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PROCESSO CEE Nº : 500/2001

INTERESSADO

  : Instituto Universal Brasileiro

ASSUNTO


  : Esclarecimentos sobre o Art. 2º da Del. CEE nº 14/2001

RELATORAS

  : Consª Neide Cruz e Consª Zilma  de  Moraes  Ramos de

    Oliveira

PARECER CEE Nº      81/2002           -   CEB   -          Aprovado em 20-03-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Em 13-08-2001, o Instituto Universal Brasileiro protocolou requerimento neste Conselho, formulando as seguintes questões (fls. 02):

“a) Quando o Conselho Estadual de Educação se refere a demonstração de 'reconhecida experiência' na realização de exames dessa natureza ou assemelhados, fala de documento (atestado ou de dados estatísticos que comprovem a realização de exames presenciais feitos anteriormente pela Instituição, com comprovada idoneidade e êxito;

b) Quanto a 'capacidade de atendimento', o Conselho Estadual de Educação, determinará previamente ao Instituto Universal Brasileiro quantos alunos deverão ser atendidos ou, será a própria Instituição que irá quantificar o número máximo de alunos a serem atendidos por período;

c) Existe alguma Legislação, Deliberação ou Resolução específica que normatize, que oriente este 'procedimento de inviolabilidade das provas'. Em não havendo normas específicas, que o Conselho Estadual de Educação determine as condições indispensáveis para esse fim;

d) Quanto a 'qualificação técnica da equipe institucional' que se especifique os critérios para a demonstração de experiência.

e) Existe alguma Legislação, Deliberação ou Resolução específica que normatize, as 'condições técnico-operacionais de infra-estrutura' para este tipo de trabalho. Em não havendo normas específicas, que o Conselho Estadual de Educação determine as condições indispensáveis para esse fim". (sic)

A mesma Instituição, em 14-09-2001, adita as seguintes questões (fls. 03):

“1. Os alunos regularmente matriculado após 20/04/2001, no ensino supletivo a distância do ensino fundamental para jovens e adultos e ensino médio, estão sendo avaliados nas dependências do Instituto Universal Brasileiro, através de Provas Presenciais especificamente de cada módulo, de acordo com a Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar, devidamente autorizada e aprovada por este Egrégio Conselho, para a progressão nas séries seguintes;

2. O Instituto Universal Brasileiro está emitindo o Histórico Escolar conforme seu Regimento Escolar, para os alunos que solicitarem transferência para outra Instituição;

3. Após concluir todos os módulos, por meio de avaliações presenciais realizadas na própria Escola, os alunos só poderão receber o 'Certificado de Conclusão' após serem avaliados por Instituições devidamente credenciadas para esse fim". (sic)

O Processo foi distribuído regularmente à Câmara de Educação Básica que adotou resposta geral às questões formuladas.

Em 18-03-2002, este Conselho foi notificado do despacho do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, Processo n.º 053.01.022083-9, concluindo:

“Isto posto, e considerando o que mais dos autos consta, acolho a alegação de carência da ação, por ilegitimidade passiva apresentada pelas SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO e pela COORDENADORA DA COORDENADORIA DE ENSINO DA REGIÃO METROPOLITANA, julgando, em relação a elas, extinto o processo com fundamento no art. 267, VI, do CPC, e concedo a segurança pretendida pelo INSTITUTO UNIVERSAL BRASILEIRO LTDA contra ato do PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO para o fim de determinar seja respondida a petição-requerimento protocolada pelo impetrante junto ao Conselho, em 13-08-2001, no prazo de cinco dias, contado da publicação desta sentença.”

Em atendimento à respeitável sentença, este Colegiado passa a responder às questões formuladas pelo Instituto Universal Brasileiro:

a) a reconhecida experiência de que fala a Deliberação CEE n.º 14/2001, obviamente, deverá ser demonstrada pela Instituição que pretende o credenciamento. Não há formulas, regras, modelos, paradigmas. Apenas e tão somente é preciso que se descreva a experiência na realização de exames, com a finalidade e o porte que se pretende para o caso;

b) a Instituição requerente deverá demonstrar sua capacidade de atendimento com relação a todos os alunos do sistema de ensino do Estado de São Paulo que se inscreverem para tais exames;

c) não existem normas, bem como este Conselho não pretende editá-las, no sentido de indicar “procedimentos de inviolabilidade de provas”. A Instituição requerente deverá, mais uma vez, sem regras ou modelos, apresentar a sua proposta;

d) quanto à qualificação técnica da equipe institucional, mais uma vez, a resposta é no sentido de que compete à Instituição demonstrar a existência de referida qualificação;

e) também aqui não há e não haverá normas que normatizem as “condições técnicas operacionais de infra-estrutura”.

Quanto às afirmações contidas nos itens 1, 2 e 3 (fls. 03 dos autos), estas não se constituem propriamente em perguntas, mas, em relatos dos procedimentos adotados pela Instituição quanto à Deliberação CEE nº 14/2001.

Em princípio, ressalvando-se que não há estudo in loco dos procedimentos, a descrição parece-nos atender ao contido na Deliberação CEE n.º 14/2001.

2. CONCLUSÃO
2.1 Responda-se ao Instituto Universal Brasileiro nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Meritíssima Juíza de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública. 

São Paulo, 20 de março de 2002.

a) Cons.ª Neide Cruz

              Relatora

a) Cons.ª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o voto das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli, 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de março de 2002.

a) Consº Bahij Amin Aur

Presidente em exercício 

nos termos do artigo 13 § 3º

do Regimento do CEE 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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